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TERMO DE CONTRATO

cúusuLl t- oo oBJETO (ârt.92, te il)

1.1 o presente contrato rem por objero a REGlsrRo DE pREços PARA FUTURA E EVEI{TUAL AoutstçÃo
DE EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E SUPRIMENTOS OC ITTORUÁTICI, PARA ATENDER AS
NEcEsstoADES DA CÂMARA MUNtctRet oe unuçuí.Rt.
1.2 ltens contratados:

TERMO DE CONTRATO PARA QUE CELEBRAM ENTRE SI A
cÂrmm MUNtctpAL DE URUçuí/pt E A EMPRESA EMGESA.
EMPRESA DE GERENCIAMENTO DE SOBRESSALENTES E
AUToMAÇÃo EtRELt, NA FoRMA ABAtxo.

A CÂMARA MUNICIPAL DE URUÇUí- Pl, inscrito no cadastro Nacional de pessoas Jurídicas - cNpJ sob o n"
00.286.713/0001-63, neste ato representado pelo(a) pelo Vereador presidente, o sr. JAIRO PEREIRA DA slLVA,
brasileiro, casado, portador do CPF no 934.699.343.04, resrdente e domiciliado no Loteamento Mussolini
caÍvalho, s/n, Rua Projetada 31 Bairro Bera vista, cEp 64.860-000, uruçui-pl, doravante denominado
"G0NTRATANTE"; e, de outro lado a empresa EMGESA.EMPRESA DÊ GERENCIAMENTO DE
SOBRESSALENTES E AUTOMAçÃO EIRELI, EStAbEIECidA ENDEREÇO: RUA LAUNNdO dE brito, 592, AIIO dA
Lapa, são Paulo/sP. cEP.: 05078-100 TELEFoNE: (11) 998113615 F/ü: ENDEREÇo ELETRôNtco:
jjuniorsaraiva@gmair.com, inscrita no cNpJ No 32.005.17g/000í -í í, neste ato representada páro(a1 sr,(a): : JoÃo
sARAlvA JUNIoR - cPF No 30s.150.1s8-14 TELEF0NE: cELULAR: (1 1) 998113ô15. doravante designada
simplesmente "CONTRATADO"; conforme atos constitutivos da empresa ou procuraçáo apresentada nos autos,
lendo em vista o que consta no PROCESSO ADMINISTRATIVO No í3í9/2025, e em observância às disposiçôes
da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021, edemais legislaçâo aplicável, resolvem celebrar o presente Termà de
contrato, deconente da pREGÃo ELETRôNlco No 90003/202s, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

R$

962,44

RS

962,'14

CLÁUSULA II- MODELOS DE EXECUçÂO E GESTÃO CONTRATUAIS (Art. 92, IV, VII E XVIII}- O rEgiME dE
execuçáo contÍatual, os modelos de gestão e de execuçã0, âssim como os prazos e condições de conclusão,
entrega, observação e recebimento do objêto constam no Termo de ReÍerênoa.

cúusuLA ilt- Do pRAzo DE ExEcuçÀo e vrcÊHch oo coNTRATo

R$

481,22

lTEl\il 0ESCRtÇÂ0 Dos TTENS TJNID- QUANT, MARCIúMODELO V. UNIT. V, TOTAL

lo
Tripé profissional Vt-1500 com
cabeça semr hidráulica para até 2

Marca: Exbom -
lVodelo: TRIPRO-

x600

TOTAL OO ITEM

PREGÃO ELETRÔNICO N' 9OOO3/2025. SRP

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 1 3í9/2025

ê

coNTRATo N o 0.t412026.
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3.'1 A vigência do contratual sêrá até 3í de dezembro de 2026, contados a partiÍ da data de assinalura de
termo de contrato, ou da ordem dê serviço, ou outro de instrumento equivalente, nâ forma do art. 10S da Lei
14.133t2021.

3.2 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
3.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebraçao de termo aditivo.
3.4 O contrato náo poderá ser pronogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sançôes de declaraçáo
de inidoneidade ou impedimento de licitar ê contratar com poder público, observadas âs abÍangênclas de
aplicaÉ0.

cLÁusuLA lv - sUBcoNTRATAçÃO. Não será admitidâ a subcontrataçâo do objeto contratuâ|.

cúusuLA V - DO VALOR CONTRATADO (arr. 92, V)

5.1 Atribui'se âo presente contrato o valor total Rg 962,9 (novecentos ê sêssonta e dois Íêais e quaronta
e quatro centâvos). a ser pago de acordo com cada ordem de Fomecimento/Serviço e com a realizãqão dos
serviços ou a enttega dos produtos.

52 No valor acima estâo incluídâs todâs as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execuçáo
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários. Ílscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contrataçá0.

cúusuLA Vt - DO pAGAitENTO (arr. 92, V e Vt)

61 O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçoes a ele rêÍerentes enconlram-sê definidos no
Termo de ReÍerência.

cúusulA vI - DO REAJUSTE (arr. 92, V)

71 0s preços inicialmenle contmtados sáo fixos e irrea.iustáveis no prâzo dê um ano mnlado da data do
orçamento estimado.

7 2 Após o inteÍregno de um ano' e independentemente de pedido do contralâdo, os preços iniciais serâo
reaiustados' mediante a aplicação, pelo contratante, do indice lpCA - Índice Nacional de preços ao Consumidor
Amplo, êxclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas apos a oconência da anualidade.
7 '3 Nos reaiustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
flnanceiros do úllimo reajusle.

7 '4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratanle pagará ao conlratado
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diÍerença conespondente tâo logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5 Nas aÍerições finais, o(s) índice(s) utirizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7 6 caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reaiustamento venha(m) a ser extinto(s)ou de qualquerÍorma nâo
possa(m) mais ser utirizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiçá0, o(s) que vie(em) a ser determinado(s) pera
legislação então em vigor.

7 7 . Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditjvo.
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7.8 O reajuste será realizâdo por apostilamênto ou por aditivo contratual.

cúusuLA vil - DAS oBRtcAçOES DO CONTRATANTE (arr. 92, X, Xt e XtV)

8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos:

8.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de ReÍerência;

8.3 Acompanhar e fiscalizar a exêcuçáo do mntrato ê o cumprimento dâs obrigaçoes pelo Contratado;
8.4 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao Íornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecldos no presente Contrato;

8.5 Aplicar ao Contratado as san$es previstas na lei e neste ContÍato;
8.6 Cientiíicar o órgáo de representaçao judicial, quando íor o caso, para adoÉo das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigaÉes pelo Contratado;

8.7 Explicitamente emitir decisão sobre todas âs solicitaçoes, inclusive sobre eventuais pedidos de
rêestabelecimento do equilíbrio econômico-Ílnanceiro, e reclamaçoês relacionadas à execução do presente

Contrato, ressalvâdos os rEUerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execuçáo do ajuste;

8.8 Notifcar os emitentes das garantras quânto ao início de procêsso administrativo para apuraÉo de
descumprimento de cláusulas contratuais.

8,9 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Conlratado com terceiros.
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em deconência
de âto do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA tx- DAs oBRtcAçôEs Do coNTRATADo (aí.92, xtv, xvt e xVil)

9.1 O Contratado deve cumpír todas as obrigaçôes constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e peíeita execução do objeto, observando,
ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2 Entregar o objeto nas quantidades, prazos e condições pactuadas, acompanhado do manual, folders,
catálogo, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando íor o caso;
9.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de amrdo com o código de Defesâ do
Consumidor (Lei Federal no 8.078, de í990);
9.4 Comunicar ao contralante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação, caso não tenha sido
Íixado prazo diverso no Termo de Referência;

9.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contralo ou autoridade superior e
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitâdos;
9.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruirou substituir, às suas expensas, no tolal ou em parte, no prazo Íixado
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorre6es resultantes da execução
ou dos materiais empregados;

9.7 ResponsabilizaÊse pelos vÍcios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa rêsponsabilidade a Íiscalização ou o
acompanhamento da execuçáo contratual pelo conlratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, câso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos:
9.8 Manter, durante toda a êxecuÉo do objeto, em compatibilidade com as obriga@es por ele assumidas,
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todas as condiçoes de habilitaÉo e qualificâção exigidas para contrataÉo.
9.9 Quando não Íor possível a veriÍicação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fomecedores - SICAF,
o contratado deverá entregar ao setor rêsponsável pêla Ílscalizaçáo do contrato, junto com a Nota Fiscal para Íins
de pagamento, os seguintes documentos: prova de regularidade relativa â Seguridade Social; certidão conjunta
relativa âos tributos federais e à Dívida Ativa da União; certidÕes que comprovem a regularidade peÍante a
Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçôes habalhistas, previdenciárias. Íiscais.
comerciais e as demais previstas em legislação específca, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.1 'l Paralisar, por determinaçáo do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo exêcutada de acordo
com â boa técnica ou que ponha em risco a sêgurança de pessoas ou bens de tercehos;
9.12 Cumprir, durante todo o peÍíodo de execução do contrato, â reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deÍiciência, para reabilitado da Previdência social ou para aprendiz, bêm como as reservas de cargos
previstas na lêgislação (art. 116, da Lei Federal n0 14.133120211;

9.13 Ouando solicitado. comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo
Íiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preêncheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único, da Lei Federal n0 14.13312021):

9.14 Guardarsigilo sobre todas as informaçôes oblidas em deconência do cumprimênto do contralo;
9.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementálos, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisíatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, inc. ll, alÍnea "d", da Lej Federal no 1 4.133t202j:
9.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas dê
segurança do contrctantei

9.17 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento âdequados, ao períeito cumprimento
das cláusulas deste contÍato, Íornecendo os matenais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deveráo atender às recomendaçôes de boa técnica e a legislação de regência,
se for o caso;

9.18 Oíentar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal no 13.709/2018, âdotando
medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por Íorcâ da execu@o deste contrato,
quando aplicável;

9.19 Não contratar, durante a vigência do contrato, côniuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por aÍinidade, atd o terceiro grau, de dirigente do contratanle ou do Fiscal ou Gestor do mntrato, nos termos do
artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal no i4.j33l212ji
9.20 submeter previamente, por escrito, ao conlrâtante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especiÍicaçôes do termo de referência ou instrumento congênere.

cúusuLA x - Do coNTRoLE E FtscALtzAçÃo DA ExEcuçÃo

10.1 Nos teímos do an. f7 da Lei n0 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar e
Íiscalizar a entrêga dos serviços/bens. anotando em registro Dróprio todas as oconências relacionadas com a
execução e deteÍminando o que íor necessário à regulaízação de falhas ou deÍeitos observados.
10.2 A Íiscalizâçáo de que trâta este itêm nâo exclui nem reduz a rêsponsabilidade da Contratadâ, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregulaídade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios.
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'10.4 Caberá ao Fiscal do contrato, Senho(a) ANA LUCIA FERREIRÂ COELHO
10.4.1 Íiscalizar e atestar o recebimento provisório dos pÍodutos ou serviços em face das suas
caracteristicas e especificações, em estrita conÍormidade com este instrumentol
10.4.2 Íiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços em Íace dos quantitativos

solicitados;

10.4.3 fiscalizar e atestaí o recebimento provisório dos produtos ou seMços nos prazos e condiçôes
estabelecidas neste instrumento;

10.4.4 auxiliar o gestor no contrato, subsidiando as inÍormaçoes pertinentes às suas competências;
'10.4.5 anotar histórico de gerenciamênto do contrato, contendo todas as oconências relacionadas à sua
execuçâo;

10.4.6 emitir notificaÉes sobre qualquer irregulandade encontrada na execução do contrato;
10.4.7 releitar os produtos ou serviços entregues em desconformidade com este instrumento;
'10.4.8 comunicar formalmente o gestor do contr.ato a respeito de qualquer oconência relacionada ao
recebimento do objeto ou suas atribuições

10.4.9 o Íiscal de contrato informará a seus superiores, em têmpo hábil para a adoçao das medidas
convenientes, a situação quê demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência, entre elas:
10.4.10 atraso injustiÍicado na execução do crcinogrâma ou entrega;
10.4.'11 entrega de serviços em desconíormidade com as especiÍicações constantes no instrumento
convocatório ou quantitativo divergente da mediçao, solicitaÉo ou contrataçáo:
10.4,12 execuçao do objeto em desconÍormidade com este instrumentoi
10.4.13 descumprimento de dáusula contratualou regra editalícia;
10.4.14 subcontratação indevida, sem autorização prévia ou fora dos limites legais:

10.4.15 alteraçao nas condiçoes da habilitâçâo da licitante previstas no instrumento mnvocatório;
10.4.16 quaisquer inegularidades, ilegalidades, atrasos, desvios de finalidades e condutas ilícitas
detectadas e náo citados anteriormente.

í 0.5 Caberá ao Gestor do Contrato o Sr. JAIRO PEREIRA DA SILVA
10.5.1 analisaÍ a documentação que antecede a liquidaçáo e âo pagamento;

10.5.2 analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeho, decidindo maniíestadamente a respeito
nos autos do procedimento;

10.5.3 criar rotinas de venficafro de valores, conforme a especiÍicidade de cada objeto, para
eventualmente propor reequilibrios econômico-Íinanceiros quando o valor praticado estiver em
desconíormidade com a pÍática de mercado;

10.5.4 analisar eventuais solicitações de alteraçoes contratuais, decidindo manifestadamente a respeito
nos autos do procedimento;

10-5.5 acompanhar o desenvolvimento da execução através dos relatos apresentados pelo íiscal do
contralo, bem como os demais documentos pertnentes;

10.5.6 decidir, provisoriamente, pela suspensão da entrega de bens ou a rcalizaçáo dos serviços,

e, na oconência desta, não implica em conesponsabilidade da AdminiskaÉo ou de seus agentes e prepostos, de

conÍormidade com o an.120 da Lei n0 14.133, de 2021.

10.3 O repÍesentante da Administraç.âo anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato ou de instrumento equivâlente; indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regulaízaçao das falhas ou defeitos obseNados
e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabÍveis.
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manifestando a respeito nos autos do procedimento;

10.5.7 solicitar e acompanhar processos administralivos sancionadores, na dosimetria descrita no

instrumento convocatório, nos casos em que o objeto estiver sendo executado em desconformidade com as

exigências;

10.5.8 realizar o recebimento deÍinitivo dos serviços.

10.5.9 0 recebimento definitivo pela Administraçao não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 5
(cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior, da responsabilidade objetiva pela solidez e
pela segurança dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reÍorma, da

recuperaçâo ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, deÍeito ou inconeção identiÍicados, o

conlratado Íicará responsável pela reparaçã0, pela coneção, pela reconstrução ou pela substituição

necessárias.

10,5.10 As Íalhas e vícios de execuÉo não serão admitidos até a integral reparaçáo e adequação, sem

ônus para a administração mantidas as condições de qualidade, nos prazos anazoados pela Adminiskâçâo e

reduzidos a termo, conformê arl. 199, caput da Lei FedeÂ|14j3312021, sem prejuízo das sanções editalícias
e contratuais.

10.5.1 1 O descumprimento dos prazos de conclusão, podem caracterizar descumprimento parcial ou total
das obrigaçÕes gerando as sanções previstas neste contÍato e no edital.

cúusuLA xt- DAs TNFRAÇÕES E SANçÕES ADMTNTSTRAITVAS (arr. 92, XIV)

1 '1 .1 Comete inÍraçâo adminiskativa, nos termos da Lei n0 14.133, de 2021 , o contratado que

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecuçâo parcral do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da enhega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;

e) apresentar documentação Íalsa ou prestar dêclaraçâo falsa durânte a execução do contrato;

0 praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportaÊse de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lêsivo previsto no art. 5" dâ Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.

11.2 Serão âplicadas ao contratado que incorrer nâs inírações acima descritas as seguintes sançoes:
i. Advertência, quando o mntratado der causa à inexecuçâo parcial do contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. í56, s21, da Lei n0 14.133, de 2021);

ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando prâticadas as condutas descritas nas alíneas,b,,, ,c,,e,d, 
do

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
40, da Lei no 14.'133. de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descÍitas nas alíneas
"e", "f', "g'e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneâs 

,,b',, ,,c,,e ,,d,,, que justifiquem a
imposiçáo de penalidade mais grave (art. '156, 

s5,, da Lei n0 14.133, de 2021).
iv. Multa:

'1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso iniustificado sobre o valor da parcela inadimplida, ate
o limite de 30 (trinta) dias;

a) O âtraso superior a 30 dias autoriza a Administraçao a promover a extinÇão do contrato por
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descumprimento ou cumpÍimento inegular de suas cláusulas, conÍorme dispõe o inciso I do art. 137

da Lei n. 14.133, de 2021.

2. Compensatória, para as infraçoes descritas nas âlÍneas'e" a "h" do subitem 11.1, de 5% a 15% do
valor do Contrato.

3. Compensatónâ, para a inexecução total do contrato prevista na alinea "c'do subitem 11.1, de 5% a
15% do valor do Contrato.

4. Para inÍração descrita na alínea 'b' do subitem 11.1, a multa será de 5% a 20% do valor do Contrato.

5. Para infraçoes descritas na alinea 'd'do subitem 1'1.í, a multa será de 5% a 1590 do valor do Contralo.
6. Para a infraçâo descrita na âlíneâ 'a" do subitem 11.1, a multa será de 1% a 15% do valor do Contrato,

ressalvadas as seguintes inftações:

11.3 A aplicação das sanÉes previstas neste Contrato náo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integraldo dano causado ao Conlratante (art. 156, sgo, da Lei n" 14.133, de 2021)
1 1.4 Todas as sanÉes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§70, da Lei no 14.133, de 2021J.

11.4.1 Antes da aplic€ção da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
útêis, contado da data de sua intimaÉo (art. 157, da Lei n0 14.133, de 2021)
11.4.2 Se a multa aplicâda e as indeniza@es cabíveis forem superiores ao vâlor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratânte ao Conkatado, além da perda desse valor, a diferença será descontada
da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. '156, 

§8o, da Lei no 
.14.133, 

de 2021 ).
11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicaçáo
enviada pela autoridade competente.

11.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contrâditório e a ampla
defesa âo Contratado, observando-se o procêdimento previsto no caput e parágrafos do arl. 158 da Lei no 14.133,
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçâo de inidoneidade para licitar ou
conkalar.

11.6 Na aplicaÉo das sançÕes serão considerados (art. 156,sío,daLei no 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da inÍraçao comeüda;
b) as peculÍaridades do caso concreto;

c) as circunstáncias agravantes ou alenuantes;
d) os danos que dela provierem para o ContÍalante;
e) a implantaÉo ou o apeíeiçoamento de programa de intêgridade, conforme normas e oriêntâçôês dos
órgáos de controle.

11 .7 0s atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021 , ou em outrâs leis de licitações
e contratos da Administraçâo PÚblica que também sejam tipiÍicados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamênte, nos mesmos autos, obseívados o Íito procedjmental e autoridade
competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).

1'1.8 A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utrlizada com abuso do
direito para Íacilitar, encobír ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusáo patímonial, e, nesse caso, todos os eÍeilos das sançôes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e socios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo râmo com relaÉo de coligaçao ou controle, de fato ou de direito, com o Conkatado, observados, em todos
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os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 'Í60, da Lei n0 14.133,

de2021).

11.9 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanÉo, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade

no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis)e no Cadastro Nacionalde Empresas Punidas

(Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n0 14.133, de 2021).
11.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneídade para licitar ou contratar
sáo passíveis de reabilitaçâo na foíma do art. 163 da Lei n0 14j33121.
11.11 Os débitos do contratado para com a Administração mntratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido óÍgáo deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na Íorma da lnstrução Normativa sEGES/ME no 26, de
13 de abril de 2022.

cLÁusuLA xil. DA EXTTNçÂO CONTRATUAL (art.92, XtX)

12.1 O contrato será extinto quando cumpridas âs obrigaçoes de âmbas as parles, ainda que isso ocorra antes
do prazo estipulado para tanlo.

12.2 Se as obrigações não Íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará prorrogada até a conclusão
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciara readequação do cronograma Íixado para o contrato.

12.2.1 Quando a não conclusão do contrato reíerida no item anterior deconer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanÉes administrativas; e
b) poderá a Adminiskaçao optar pela extinção do contrato e, nêsse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.3 O contrato ser extinto antes de cumpridas as obrigaçoes nele estipuladâs, ou antes do prazo nele fixado,
por algum dos motivos preüstos no artigo 137 da Lei no 14.'133/21, bem como amigavelmênte, assêgurados o
contraditóno e a ampla deíesa.

12.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artÍgos 138 e 139 da mesma Lei.
12.3.2 A alteraçáo social ou a modiÍicaçao da Íinalidade ou da estrutura da empÍesa nâo ensejará a
extinção se não restnngir sua capacidade de concluir o contrato.
12.3.3 Se â operação implicar mudança da pessoa jurídicâ contratada, deverá serformâlizado termo aditivo
para âlteração subjetiva.

í2.4 O contÍato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigaçÕes nele estipuladas, ou antes do prazo nele
Íixado, por algum dos motivos previslos no artigo '137 da Lei no 14.í33/21, bem mmo amigavelmente, asseguÍados
o contraditório e a ampla deÍesa.

'12.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.4.2 A alteraçâo social ou a modificaçáo da Íinalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinÉo se não restnngir sua capacidade de concluir o contrato.
12.4.3 Se a operaçáo implicar mudança da pessoa jurídica conkâlada, deverá serÍormalizâdo teÍmo aditivo
para alteração subjetlva.

12,5 O teÍmo de extinçâo, sempre que possível, será precêdido:

12.5.1 Balanç! dos eventos contratuais iá cumpridos ou parcialmente cumpridosi
12.5.2 RelaÉo dos pagamentos,á êÍetuados e ainda devidos;
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12.5.3 lndenizaFes e multas

12.6 A extinÉo do contrato não conÍigura óbice para o reconhecimento do desequilibrio êconômico-financeiro,
hipótese em que será mncedida indenizaçâo por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.o 14.133,

de 2021).

12.7 O contrato poderá ser extinlo caso se constate que o contmtado manlém vinculo de natureza lécnica.
comercial, econômicâ, Ílnanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgâo ou entidade contratante ou com agente
pÚblico que tenha desempenhado funçâo na licitaçâo ou atue na fiscalizaçâo ou nâ gestiio do contrato, ou quê

deles seja cônluge, companheiÍo ou parente em linha reta, mlateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau (art. 14,
inciso lV, da Lei n.o 14.13312021).

cúusuLA xlll - DA DOTAÇÀO ORçAMENTÁR|A (art. 92, Vlll) . As despesas decorrentes da presente ticitaçáo
correrão por conta dos recursos específicos consignados no orçamento da Câmara Municipal de Uruçui-pl,
classiflcada conÍorme abaixo especiflcado:

0í.031 .0001.í 003.0000 - Aquisição de equipamentos e matêriais permanentes
4.4.90.52.00 - Equipamentos e materiais pêrmanêntes

cúusuLA xtv - DA ALTERAÇÃo CoNTRATUAL

14.1 Eventuais alteraÉes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. í 24 e seguintes da Lei no 14.í 33, de
zuzt.
14.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos ou supressões que
se Íizerêm necessários, até o limite de 2570 (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetjdo à
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos dejustificada necessidade de antecipação
de seus eÍeitos, hipótese em que a formalizaçao do aditivo deverá oconer no prazo máximo de 1 (um) mês (art.
132 da Lei no 14.'133, dê 2021).

14.4 Regislros que nâo caracterizam alleração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebraçâo de termo aditivo, na formâ do art. 136 da Lei no 14.133. de 2021.

cúusulA xl - oos cÂsos oMlssos (art. 92, lll) . os casos omissos serão decididos pela Administração
Contratante, aplicando'se o que dispÕe a Lei n" l4.133/2021 e suas alteraçôes, demais preceitos de direito público
e, supletivamente, os princípios da teoria geraldos contratos e as disposições de direito privado, conforme art. 92,
inciso lll da supracitada lei.

CúUSULA XVI- DA DIVULGAçÃO - O ato que autoriza a contratação e/ou o Extrato do presente Contrato será
publicado em sítio oficial eletrônico conforme atl.72, no prazo previsto no do art. 94 da Lej no 14.133/202.1 e
sendo o caso, será publicado ainda no Portal Nacional de Contratações públicas (pNCp).

CúUSULA XVll - DO FORO (art. 92, §ío) - Fica eleito o íoro da Comarca de Uruçuí-pl, para dirimir as questões
derivadas deste Contrato.

E assim por haverêm acordedo, declaram ambas as partes aceitas todas as disposiÉes estabelecidas nas
cláusulas do presente contralo, bem como observar lielmênte, Íirmando-o em vias de igual teor, para um só eÍeito.
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